
Señor Presidente 
de la Excmaº Corte Suprema 
Presente 

Señor Presidente: 

Santiago, 18 de Agosto de 1976º-

Hondamente preocupados con motivo de la expul­
si6n del territorio nacional de nuestros distinguidos colegas -
Jaime CastillQ Velas~Q y Eugen~o Velasco Letelier, nos dirigimo~ 
por su intermedio a los Sresº Ministros de la Excma. Corte Supr~ 
ma, cqn el propósito de colaborar con el más alto Tribunal de la 
Naci6n en la tarea de preservar el imperio del derechoº 

Invocamos como títulos para hacer esta present~ 
ción, la noble misión de los abogados de cooperar con _ los Tribu­
nales en la . administración de justicia y el imperativo de nuestras 
conciencias, de acudir en defensa de los superiores valores com­
prometidos en los sucesos a que nos referimose 

1º- Como punto de partida queremos recordar que 
l a facultad de disponer la expulsi ón o abandono del país de per­
sonas determinadas es de aquellas denominadas poderes o faculta­
des regladas, para subrayar que su legítimo ejercicio está suje­
to a la observancia de r equisitos legales, a diferencia de los -
llamados discrecionales que pueden ponerse en ejecución cuando el 
titular lo est ima prudente o ~consejableº , 

Es lo que resulta del texto claro-y explícito -
del artº 2Q del DºLº 81, del 11 de Octubre de 1973, en cuya vir­
tud la expulsión o abandono del país sólo puede disponerse"~­
do así lo requieran los altos intereses de la seguridad del Esta­
do". De modo que si los altos intereses del Estado, no requieren 
la expulsión de una determinada per?ona, el Gobierno carece de -
facultad legal para disponer el abandono del paísº sostener lo -
contrario,conculca el tenor literal de la ley; y, lo que es más 
grave , implica afirmar . que él Gobierno puede desentenderse, por 
un acto libérrimo suyo, del deber indeclinable de asegurar a to­
dos los habitantes del territorio nacional, el pleno goce de los 
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d e r e chos humanos qu e cons a gra n la Constitución y los acuerdos in 
t e rnacional e sº 

La n e c e saria concurr e nci a d e he chos imputabl e s 
a p ersona dete rmina d a que hagan ine ludibl e su expulsión d e l país 
p a r a as e gur a r "los a ltos inte res e s de l a seguridad del Estado", 
que d a d e manifi e sto con la exig e nci a impuesta a l Gobierno, por la 
misma norma r ecién cita da, de dispone r l a expulsión "por decreto 
funda do qu e ll e v a rá l a s firma s d e l Ministro d e l Interior y Defen 
sa Naciona l"; y pu esto que , "fundar" según el Diccionario de la 
Le ngua e s " apoy ar, con motivo y r a zone s e ficaces", en bue n rom an 
c e , la l ey e xig e qu e los Ministros enc a rga dos de v e lar por la 
tra nquilidad y s e guridad públic a s, comprome ti e ndo la r e sponsabil~ 
d a d d e l Gobi e rno, fund e n l a me did a d e expulsión. No basta el me­
ro as e rto d e s e r r e que rida , como lo serí a de s e r fac u lta d discre 
ciona l. El fi e l a c a t ami e nto d e la ley r e clama pu e s qu e los Mini~ 
tros consig ne n el motivo y las r a zone s e n cuya virtud estiman 
que l a expulsión d e ci e rta p e rsona es r equerid a por los altos in 
t c r e s c s d e l Est&doo ·Así, la l ey g a r a ntiza qu e e st a f a cult ad exceE 
ciona l s e ponga en obr a sol a me nte e n e l c a so singular l e g a lmente 
pre visto y r e afirma, qu e fue r a d e e s e eve nto, su ej e rcicio es i­
l e gítimoº 

2.- Por lo qu e toc a a los rrechos qu e constituyen 
"motivo -y r a zone s e ficac e s" pa ra fund amentar l a expulsión d e una 
p e rsona , lo único qu e exij e dire cta me nte la ley escrita es que -
s ean ba sta nte s para que "~os a ltos inte reses de l a s e gurida d del 
Esta do 11

, r e qui e r a n, v a l e decir, h a g a n n e c e sario, qu e el autor · a ­
b2ndone e l t e rritorio n aciona l. 

Pe ro, a demás de esta impr e scindible rel a ción de 
c a us a o e f e cto, cuya importa ncia jurídica no pued e pas a rse por -
a lto, l a l ey no d ~fin e cuan to compr e nd e n "los altos inte reses de 
l a s e gurid ad d e l ~stado " , ni l a e ntidad d e los h e c h os susc e pti -
bl e s d e amagarlos, ni a ún por ví a d e e jemplo. La norma e s de las 
conocida s por 11 i nd e t e rmin2da s 11 , cuy o co ntenido r ea l y específico 
no está s eñ~ l a d o e n e ll a mis ma y solo e s conocido por considera 
cione s ge n e r a l e s d e d e r e cho, como ocurre con l a s nocione s de or 
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den público y bUE .. n a s costumb.r e s º 

A e ste fin, lo primero por d ecir e s qu e los he­
chos d e b e n s e r de gra v ed a d extr e ma º Así lo proclama l a s a n a r a -
z6no 

No pu e den constituir "motivo y r a zone s e fic a c e s", 
los he cho s qu e por su e sc a so significa do ma t eri a l o por l a ba ja 
p e ligrosid ad d e s u a utor, c a r ezc a n d e l a s c a r acterística s obj e t! 
v a s y subj e tiva s que l e otorgue n l a gr av e d ad n ec e saria p ara ama­
gar "los a ltos inter e s e s d e la segurida d d e l Estado"º 

La gra v e d a d de los he chos h a d e s e r extr e ma, co 
mo extre ma e s l a f aculta d d e l Gobi e rnoº 

Priva r a un chil e no d e su d e r e cho a vivir e n el 
p a ís q u e lo vió n a c er, con su s f amilia r e s y a migos y en e l mundo 
social, histórico, cu ltur a l y e conómico que h a sta-entonce s lo nu 
trió, es una med ida e~cepciona lisima qu e r equi e r e , a su turno, -
de hechos i gu a lmen t e exce pciona l e s q u e lo justifiquenª 

Nu e v o an t e c e d e nte a ll e g a al r ecorda r q u e e l DºLº 
81 s e dictó pa r a s a tis fa c E::r " l a n e c <:.: sid a d d e ve l a r por l a s e gur! 
dad d e l Est ado, e l orden i n t e rno y l a norma lida d _de l a s a ctivid~, 
d e s na ciona l es" , pues es t a fr a s e , copi a d a d e l consider a ndo 3Q de 
aque l cue rpo l e g a l, pe r mite ide ntificar los na ltos int er e s e s de 
l a s e gurid ad d e l Est2do" con el ord e n interno y l a norma lida d de 
l a s activid a d e s na ciona l e s y p ermite , además, concl~ír qu e l a p~ 
ligrosida d d e los h echos imputa dos d e b e s e r apr eciado a l nive l -
e n qu e e staban e l dí a de l a promul gación ~ e l t exto l e ga l, e l día 
11 d e Octubr e d e 1973 , e sto e s, justame nte tr e inta día s después 
d e instala do e l a ctua l Gobie rnoº Esta no e s una me r a lucubr a 
ciónº Lo dice e l mismo conside r a ndo y a citado, q ue d e spue s de a 
ducir como fund ame nto d e l a f aculta d d e expuls a r que otorga a l -
Gobierno "la n e c e sid a d d e v e l a r por l a s e gurid ad d e l Esta do, el 
ord e n interno y l a norma lida d de l a s activida d e s n aciona l e s" a­
gr e ga ens e guida: " e n consonanci a con l a situación que e l p a ís -
vive (11 d e Octubre d e 1973) y qu e los h e chos d e scubiertos h a n 
evidenciado" º No c ab e pue s dud a r qu e e l DºLº 81 fué dictado para 
afrontar una s itua ción d e emergenci a que ponía en rie sgo la su-
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p e rvive nci a d e l a s i n s t itucio ne s f und ame nta l e s d e l Estado y la -
normalid a d d e l a s a ctivi dad e s n acional e s, vinculad a s de suyo, a l 
tr a b a jo p a cífico y a l abaste cimie nto d e las necesida d e s e s e ncia­
l e s d e l hombre c omúnº 

Sol a mente a l a vista d e tal e s motivacione s, pudo 
p a r e c e r justific ado y nec e s ario d a rle al Gobierno dur a nte e l Esta 
do de sitio, una f a cultad t a n exc e pciona lmente gra ve, como nunc a 
a nte s l a tuvo Gobi e rno a lguno, ni e n c a sos de conmoción interna , 
ni a ún d e guerr a con o tro s p a is e sº 

Es pue s ine ludibl e e nte nd e r que los únicos h e chos 
c a pa c e s d e s e rvir d e c a us a i nmedi a ta a l e j e rcicio l e g í timo d e e sta 
f a culta d exc e pciona lísima d e be n r e v estir, obj e tiva y subj e tiva me n ­
t e , l a gr a v e d ad que e ntr añ a l a posibilida d d e g e nerar una alt era­
ción ins tituciona l. No son d e e sta e spe cie los que contr a d icen o­
rienta cio n e s guberna tiva s conti ngente s, política s , e conómicas o de 
otro orde nº 

3 .- La s d ema9í a s e n que incurr a n l a s autoridade s 
e n e l e j e rcicio d e este f a cu~tad , son susceptib l e s d e r evisión j~ 
ríd ic a por l a vía de l r 0curso de a mpa ro que e stab lece n los artso 
16 d e l a Constitución Polític a y 306 y siguientes d e l Código de 
Proc edimi e n t o Pen a lº 

Scñal amdo e l ámbi to d e e ste r e curso, e l Auto Acor 
'dado de es t a Ex cma . Corte adoptado e l 19 d e Dici e mbr e d e ~ 9 32 ex -
'pr e s a q u e " tie nde no sólo a gar a ntiz a r l a libe rta d d e los ciudada 
no s p a r a p e rma n e ce r e n cu a lqui e r punto d e l a Re pública , tr a sl a d aE 
s e d e un luga r a o tro o s a lir de l t erritorioººº sino · t a mbién a s a n 
ciona r a los qu e abus a ndo de su a utoridad o a rrogá ndos e f a culta d e s 
qu e no ti e n e n priven a l as p erso n a s d e uno de los más importa ntes 
d e r e chos d entro de u n pa ís r egula r me nte c o nstitui do" º 

Ta l es c oncepto s -tod a vía vigente s- r eafirm a n l a 
ple n a jurisd icción de l os Tribun a l e s de justicia p ara r e vis a r l a ~ 
l e g a lid ad de l o s a cto s de au t oridad qu e a t e nt e n, e ntr e otros , a l 
d e r e cho d e perman e c e r en e l t e rritorio d e l a República , y , a simi~ 
mo , l a pote stad d e l a mag i s tra tur a d e r e sta bl e f e r e l imperio d e l -
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derecho, dejando sin ef~ cto lus medidas arbitrarius, amén de san­
cionar a los culpablese 

Sin temor a equivocación procede afirmar que el 
recurso es la garantía de las garant í as cpnstitucionales º Negar 
la procedenc i a del habL a s corpus , es dejar las l i bertades al ar­
bitrio de l a autorid ad pÚ?lica , y al acreedor en manos de su deu 
dor e La l enidad d e los tribuna les en su tramitac i ón y fallo , equ~ 
vale al abandono de su misión más sagrada: salvaguardar las l í ber 
tades , el honor, los bienes , en suma los valores superiores que -
reconoce el ordeh jurídicoº 

Por eso los recursos de amparo deduc i dos ·en int,:: 
rés de Jaime Castillo Velasco , Eugenio Velasco Letelier , const i tu 
yen para los abogados que f i rmamos esta comunicac i ón , lo v í a nor­
mal para reparar er daño injustamente causado, y una ocas i ón, pa­
ra reafirmar nu e stra f~ en los tribunales de justici a y en l a su~ 
premacía dél derecho ~ 

No he~os ten i do acceso al expediemte en trámite -
que nos permita argumentar en apoyo de la procedenci a de los recur 
sqs con el mérito de los autos; pero estamos convencidos de su pl~ 
na fundamentaci ó n, en v i rtud de las reflexiones y comentarios que 
pasamos a exponer , con la esperanza de contribuir al exámen de los 
problemas i nvolucrados en la decisión final º 

Puesto que la facultad del Gobierno es reglada y 
no discfecional , para resolver sobre el recurso corresponde exa­
minar si en el caso concreto sedán las circunstancias que legit~ 
man el ac to reclamadoº 

Por este motivo y porque se trata de una -facultad 
del grado tan excepcional que ya hemos pue sto de relieve , hay que 
admitir como conclusión ineludible que es a la autoridad a quién 
co r responde acreditar que obró d e ntro de los límites fijados por -
l a ley º A este efecto es deber suyo señalar al Tribunal , de modo -
circunstanciado, los hechos materiales en que funda su medida º En 
su grado extremo,, el silencio de la autoridad a este respecto se­
r í a bastante, por si solo , para acojer el recurso , porque US 0 Exce 
lentís i ma carecería en es~ evento de todo apoyo jurídico y moral 
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para dar por sentadas las condiciones legalmente previstasº Lo mis 
mo ocurrirá si los hechos aducidos por vagos y generales, no son -
susceptibles del exámen riguroso a que el Tribunal debe someter -
losº No podemos imaginar que tales circunstancias se dén, porque 
el silencio o su equivalente -l a vaguedad e imprecisión- sólo po­
drian interpretarse como el desistimiento de la medida gubernati ­
va o el menosprecio a la función judicialº Cabe agregar que la fun 
damentación del decreto y, luego, el informe del r~curso de ampa­
ro, son las únicas oportunidades procesales válidas para alegar -
los hechos justificativosº Lo que al respecto se diga En estrados 
además de inoportuno, carece del m[rito que dá el testimonio de la 
propia autoridad cuestionada; tomarlo en cuenta , dejaría en indefen 
sión al recurrenteº 

Pero además de afirmar oportunamente los hechos -
justificativos, corresponde al Gobierno acreditarlos,-porque, si -
e l Tribunal no logra terterlos por realmente acaecidos, debert con­
cluir necesariamente que el recurso debe ser acogidoº 

Finalmente será de rigor, que el Tribunal pondere 
y califique los hechos que tenga por ciertos, y examine si tienen 
grave dad tan excepcional que requieran la expuls ión en defensa de 
los altos intereses de la seguridad del estado , habida cuenta de -
sus notas peculiares, obj etivas y subjetivasº 

· La sentencia de UºSº Excmaº que estudie con deten­
ción y en profundi dad cada uno de los aspectos reseñados y en cuya 
virtud acoja o deniege el amparo , llevará la tranquilidad a los e~ 
píritus, pues, aún los que d~screpen, encontrarán all í el motivo -
para ratificar la confianza siempre depositada en los magistrados , 
chil0nos y e l testimonio de sJ permanente y silenciosa tarea de ha 
cer justicia y de robustecer el orden jurídicoº 

4º - Nopalemos terminar sin referirnos a la person~ 
lidad de los colegas expulsados del paísº As í nos lo dice e l deber 
de rendir homenaje, en un momento de dolor, a quienes aprec iamos -
como honrosos exponentes del foro chil~noº Y pensamos que es nece­
sidad ineludible tomar Ln cuenta esa personalidad para juzgar si -
es verosímil qu~ su actuación haya podido atentar a los altos inte 
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reses de la seguridad del Estado , como ahora se les inculpaº 

Ambos, por igual, han hecho de su vida un culto al 
Derechoº En áreas distintas, profesaron en la Universidad con bri ­
llo , erudicción y talento, gozando del r e speto de sus alumnos de -
las mas v ari 2d as extraccionesº Don Eugenio Velasco desempeñó el De 
canato de la Facultad de Derecho de la Universidad de Chile y a su 
iniciativa se debió una importante reorganización de los estudios 
tradicionales, con la cooper ación y aplauso de los demás profesores º 

Ambos,por igual y a ún en los momentos más difici -
les, manifestaron sin reticencia su condenación y repudio a la ac ­
tividad política marxistaº Allí están sus reiterados actos públi -
cos , y de Jaime Castillo, una copiosa y notable producción intelec 
tual en diarios, r evistas, conferencias y ensayosº 

Ambos ejercieron intesamente '1a profesión, y en -
estos Últimos tiempos, particularmente en defensa de los persegui­
dos y de los privados de liber tad, con el afán de colaborar en la 
tarea de evitar abusos e injusticiasº Ni los riesgos personales 
nue ello l e s trajo, ni la f a lta de a licient e patrimonial, los hizo 
desfallecer en un a tarea que para nosotros fué un ejemploº 

En suma, nada nos hace presumir que hayan i ncurri ­
do en actos que atenten ''a los altos intereses de l a seguridad del 
Estado''· Por el contr a rio, t e nemos l a certeza moral de su correcto 
y ejemplar comportamientoº 

5º - Deseamos también r 2ferirnos a otro aspecto al 
que atribuí mos especial gravedadº 

Nos r e ferimos al hecho de haber sido cumplido el 
decreto d e expulsión tan pronto los afectados fu eron detenidosº 

No pactemos pas a r sin prote star que no se haya perm~ 
tido a nuestros colegas, ni avisar a sus famil i ares, ni recoger sus 
efectos personales más i ndispensablesº Ni Jaime Casti llo, ni Euge- · 
nio Velasco, eran acreedores a ser expmlsados de su suelo natal, -
del paí s a que han entregado sus mejores energias según el dictado 
de sus conciencias, de modo v e jatorio e inhumano . 
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P e ro a p arte d e e sto, qu e ya es mucho, la forma de 
la expulsión compromet e l a r e sponsabilidad del Poder Judicial . 

/ 
A e st e corr e sponde, por ma ndato constitucional , 

l a a d ministra ción d e justici a_ y esta a tribución lleva a parejada 
l a ob liga ción d e los d emás poderes y a utorid a d e s del Estado , de co 
l abor ar a su des e mp eño y d e abste n erse d e todo cua nto pue da hacer­
l a ilusori a º Ad mitir lo con tra rio e s un contr a s e ntido desqui ciador 
dé l ord e n constitucio na lº 

Los he c h os producidos no pue den~t'.producir:seº En res ­
gu a rdo d e los fu e ros d é l Pod e r Judicia l nos p a r e c é conducente que 
Uº S º Ecxm a . r e c ab e de l Bode r Ej e cutivo l a s e guridad d e que, dicta­
d o un d ecre to d e expulsión 1 dil a t e su cumplimi e nto el tie mpo pru ~ 
d e nci a l y n e c e s a rio pa r a que e l afe cta do deduzca las acciones y re 
cursos que vi e r e convenir, y los tribuna les no vean entorpecida su 
l aborº 

De nue stra mayor consideración , 

_hN IEL SCHWEITZER 

Ex n r ofe s o r d e l a F aculta d 

· '.r; De ;::- 0, cho d e Uni ve rsod ad d e Chile 

f ~-: Ern j ador de Chil e a nte l a O ºN ºUº 

·ncTC·R SANTA CRUZ SE RRANO 
-_-._. p::-ofcE:O r de d e r e cho Civil d e l a 
Cni vers i dad d e Chile 

-_._;: F.:rnba. j ador de Chile en Gran Br e taña 

.'I.LEJANDRO SILVA BASCUÑAN 
0 rofes or d e Der Lcho Constitucional 
P.L l a Unive:rsid c1d Ca tólic a d e Chil e 

'--

~X Pr e side nte d e l Cons e jo Ge ne ral del 
r' 

Col e gio d e Aboga dos. 



HECTOR CORREA LETELIER 
Ex Profe sor de De r e cho I n t ernaciona l 
Priva do d e l a Un i ve rs i dad Cat6lic a d e 
Chile º 

Ex Emb a j a dor d e Chil e e n Br a sil 

ANTONI O BASCUÑAN VALDES 
P~o f e sor d e Intr oducc ión a l Dere cho 
en Facu l t a d de Der e c ho de la Univer 
s ida d d e Chile º 

ix Dec a no d e l a Escuel a de Ci e nci a s 
Jur í d ica s, Admi n i stra t i v a s y Socia les 
de 13 Unive rs i d a d d e Chi le º 

J\'íi-.NUr~L GUZfvlAN VI AL 

Pr o f e s or d e Dere cho P e n a l d e l a Uni ­
ver s id ad Ca tólica de Chil e º 
Pr e side nte d e l Instituto d e Cie nc i a s 
P e n a l e sº 

MAX I MO PACHECO GOMEZ 
Pr of e sor de Introducción a l De r e cho d e la 
Unive rsid ad de Chil e º 
Ex De c a no d e l a F a cu l t ad d e Cienci a s Jur í dicas, 
Administr a tiva s y Soci a l e s d e l a Uni v e rsid a d d e 
Chil e º . 

Ex Mi nistro d e Educa ción 
Ex Emb a j a do r d e Chil e en U.RºS º S º 

ENRIQUE EVANS DE LA CUJ,DRA 
Prof e sor d e Der e cho Consri t uciona l d e l a 
UnivErsidad Católica d e Chi l e 
Ex Subs ecre t ario d e Ju~ticia 
Ex Cons e j e r o d e l Cole gio d e Abogad o s º 
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PEDRO Jo RODRIGUEZ Go 

Ex Profesor de Derecho Civil de l a 
Universidad Católicaº 

L . ~ Ex Presidente del onsejo Genera l del Colegio L.e 
Abogados 

Ex Ministro de Justiciaº 

MANUEL SANHUEZ,\ CRUZ 
Profesor de Derecho Constitucional 

\.., 

de l a Universidad de Concepción 
Ex Decano de l a Facultad de Derecho 
de la Universidad de C6cepción 
Ex Ministro de Justiciaº 
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